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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO


PROJETO DE LEI Nº _____, DE 2026


ALTERA AS LEIS ESTADUAIS Nº 9.437/2011, Nº 9.436/2011 E Nº 12.755/2025, PARA EXIGIR ATESTADO DE EXISTÊNCIA E REGULAR FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO DE FUNDAÇÕES E ENTIDADES DE INTERESSE SOCIAL BENEFICIÁRIAS DE INCENTIVOS FISCAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º. Fica acrescido o parágrafo único ao art. 4º da Lei Estadual nº 9.437, de 15 de agosto de 2011, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuinte de ICMS que financiar projeto cultural, com a seguinte redação: 
“Art. 4º (...) 
Parágrafo único. Quando o proponente, executor ou beneficiário do projeto for fundação privada ou entidade de interesse social sem fins econômicos, a concessão do incentivo fiscal ficará condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento, ou documento equivalente, expedido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, sem prejuízo das demais exigências legais e regulamentares.” 
Art. 2º. Fica acrescido o parágrafo único ao art. 4º da Lei Estadual nº 9.436, de 15 de agosto de 2011, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuinte de ICMS que financiar projeto esportivo, com a seguinte redação: 
“Art. 4º (...) 
Parágrafo único. Quando o proponente, executor ou beneficiário do projeto for fundação privada ou entidade de interesse social sem fins econômicos, a concessão do incentivo fiscal ficará condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento, ou documento equivalente, expedido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, sem prejuízo das demais exigências legais e regulamentares.” 

Art. 3º. Fica acrescido o parágrafo único ao art. 4º da Lei Estadual nº 12.755, de 19 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuinte do ICMS que apoiar financeiramente projeto turístico aprovado pela Secretaria de Estado do Turismo - SETUR, com a seguinte redação: 

“Art. 4º (...) 
Parágrafo único. Quando o proponente, executor ou beneficiário do projeto for fundação privada ou entidade de interesse social sem fins econômicos, a concessão do incentivo fiscal ficará condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento, ou documento equivalente, expedido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, sem prejuízo das demais exigências legais e regulamentares.” 

Art. 4º. A exigência prevista nesta Lei aplica-se também aos demais programas estaduais de incentivo fiscal voltados ao financiamento ou apoio de projetos executados por fundações privadas ou entidades de interesse social sem fins econômicos, quando houver utilização de renúncia fiscal, crédito presumido ou mecanismo equivalente de incentivo com repercussão sobre receitas públicas estaduais. 
Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a necessidade de apresentação das demais certidões, declarações, documentos de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista, contábil ou prestação de contas exigidos pela legislação e pela regulamentação específica de cada programa. 
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo aperfeiçoar os mecanismos de controle preventivo, transparência e segurança jurídica na concessão de incentivos fiscais estaduais destinados ao financiamento de projetos culturais, esportivos, turísticos e congêneres. 
As leis de incentivo constituem instrumentos relevantes de fomento ao desenvolvimento social, econômico e cultural do Estado, pois permitem que recursos decorrentes de renúncia fiscal sejam direcionados a iniciativas de interesse público. Justamente por envolverem repercussão sobre receitas públicas, esses mecanismos devem observar critérios objetivos de habilitação, regularidade e fiscalização. 
A proposta estabelece que, quando o proponente, executor ou beneficiário do projeto for fundação privada ou entidade de interesse social sem fins econômicos, a concessão do incentivo fiscal fique condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento, ou documento equivalente, expedido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão. 
A medida não substitui as demais certidões fiscais, trabalhistas, contábeis ou de prestação de contas já exigidas pelos órgãos competentes. Trata-se de requisito complementar e específico para entidades sem fins econômicos, voltado a comprovar a sua existência formal, a compatibilidade de suas atividades com as finalidades estatutárias e o seu regular funcionamento. 
Com isso, busca-se evitar que entidades meramente formais, inativas, irregulares ou sem atuação compatível com sua finalidade social tenham acesso a projetos financiados por incentivos fiscais. A exigência fortalece a moralidade administrativa, a eficiência, a transparência e a proteção do erário, em consonância com os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal. 
O Projeto também confere maior segurança aos gestores públicos responsáveis pela análise e aprovação dos projetos, ao estabelecer parâmetro documental objetivo para a habilitação de fundações e entidades de interesse social, sem criar obstáculo indevido à atividade cultural, esportiva ou turística. 
Ao mesmo tempo, a redação proposta preserva a competência regulamentar dos órgãos estaduais responsáveis por cada programa de incentivo e evita interferência indevida na atuação institucional do Ministério Público, uma vez que apenas condiciona a habilitação do interessado à apresentação de documento já relacionado à fiscalização de fundações e entidades de interesse social. 
Pelas razões expostas, visando ao fortalecimento do controle preventivo, da transparência pública e da gestão responsável dos incentivos fiscais no Estado do Maranhão, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
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